
 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 09/2025 PMCP 

EDITAL DE INEXIGIBILIDADE N° 09/2025 PMCP 

 

  

1. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

O MUNICÍPIO DE CORREIA PINTO, Pessoa Jurídica de Direito Público interno, inscrita no CNPJ/MF sob nº 

75.438.655/0001-45, com sede e foro à Rua: Duque de Caxias, nº 3601, CEP: 88535-000, Centro, na Cidade de 

Correia Pinto/SC, por sua Prefeita Lucia Raquel Rodrigues Ortiz, por meio da Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento, leva a conhecimento dos Interessados que, na forma da Lei nº 14.133/21 e 

alterações posteriores, que vem a proceder a abertura de PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO, fundamentado no artigo 74, caput., inciso III, e “f”, da referida Lei, para a contratação da Pessoa 

Jurídica IGAM SC CURSOS E CONSULTORIA LTDA,  sediada na Rua General Liberato Bittencourt, nº 1885, 

salas 301 e 302,  Estreito - Florianópolis/ SC, CEP 88.070-800, inscrita no CNPJ n° 28.474.582/0001-67, neste 

ato representada pelo Diretor Administrativo Sr. ALEXANDRE ALVES, portador do CPF sob o nº ***. 439.659-

**. O presente Processo Licitatório encontra respaldo na Lei de Licitações e suas alterações, bem como demais 

Legislações correlatas vigentes.   

 

2. DA DESCRIÇÃO DO OBJETO  

 

O objeto da presente inexigibilidade visa a Contratação de Serviços Especializados do IGAM SC CURSOS E 

CONSULTORIA LTDA para a capacitação dos servidores públicos por meio do curso “Oficina de Novos 

Gestores”, em conformidade com o artigo 74, inciso III, alínea “f” da Lei 14.133/21 – Processo Inexigibilidade de 

Licitação Sistema Interno e-CIGA nº 09/2025 – PMCP. 

 

Detalhamento da proposta:  

Item Descrição Qtd. Un. Valor Unitário Valor Total 

01 

Oficina 1 -  

Finanças e Gestão Tributária  03 Serviço R$ 1.990,00 R$ 5.970,00 

02 

Oficina 2 - Licitações e Contratos 

Administrativos  

 

02 Serviço R$ 1.990,00 R$ 3.980,00 

 Total R$ 9.950,00 

  

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 

 

Oficina 1 - Finanças e Gestão Tributária 

 

17/03/2025 - 13h20 às 17h  

Palestra: Gestão das Finanças Públicas  

Palestrante: Paulo César Flores  

18/03/2025 - 08h50 às 12h  

Palestra: Tributos municipais: IPTU, ITBI  

Palestrante: Rafael Gonçalves 18/03/2025 - 13h20 às 17h  

Palestra: Gestão da dívida ativa  



 

 

Palestrante: Claudia Roveri  

19/03/2025 - 08h50 às 12h  

Palestra: Impactos da reforma tributária nos municípios  

Palestrante: Michele Patrícia Roncálio 

 

MODALIDADE: Presencial 

CARGA HORÁRIA: 13 horas e 40 minutos 

VAGAS: Sem restrição de vagas 

VALOR TOTAL: R$ 5.970,00 (cinco mil, novecentos e setenta reais).  Os preços são fixos e irreajustáveis.  

Oficina 2 - Licitações e Contratos Administrativos  

19/03/2025 - 13h20 às 17h 

Palestra: Modalidades de licitação   

Palestrante: Sérgio Roberto Campos Junior 

20/03/2025 - 08h50 às 12h 

Palestra: Contratação direta   

Palestrante: Alexandre Alves 

20/03/2025 - 13h20 às 17h 

Palestra: Fase preparatória e a elaboração dos instrumentos de planejamento 

Palestrante: Sérgio Roberto Campos Junior21/03/2025 - 08h50 às 12h 

Palestra: Gestão e fiscalização de contratos 

Palestrante: Margere Rosa de Oliveira 

 

MODALIDADE: Presencial 

CARGA HORÁRIA: 13 horas e 40 minutos 

VAGAS: Sem restrição de vagas 

VALOR TOTAL: R$ 3.980,00 (três mil, novecentos e oitenta reais).  Os preços são fixos e irreajustáveis.  

 

3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E RECURSOS FINANCEIROS  

As despesas decorrentes na execução do Contrato relativo ao presente Edital correrão por conta do orçamento do 

exercício financeiro de 2025:   

PMCP: 06.001.04.122.0002.2009.3.3.90.00.00 / 1.501.0000.1000 (21) 

  

4. DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 

 

O valor total da contratação é de R$ 9.950,00 (nove mil, novecentos e cinquenta reais) a serem pagos a empresa 

IGAM SC CURSOS E CONSULTORIA LTDA, inscrita no CNPJ n° 28.474.582/0001-67, mediante autorização 

de fornecimento emitida e assinada pelo responsável do setor de compras do Município de Correia Pinto/SC. O 

pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias úteis após a liquidação e apresentação da nota fiscal. 

 

5. DA JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  



 

 

A administração pública enfrenta desafios constantes para garantir a eficiência, transparência e legalidade 

na gestão dos recursos públicos. Com a nomeação de novos gestores, torna-se fundamental oferecer capacitação 

adequada para que esses profissionais possam desempenhar suas funções com excelência, assegurando o 

cumprimento das normativas legais e a implementação de boas práticas administrativas.  

Diante desse cenário, a contratação da IGAM SC para a realização da Oficina para Novos Gestores 

justifica-se pelos seguintes fatores:  

• A transição de gestores públicos exige um período de adaptação e assimilação de conhecimentos sobre 

normas, processos e diretrizes da administração.  

• O curso capacitará os novos gestores com informações técnicas, jurídicas e operacionais essenciais para 

a condução eficiente das atividades administrativas.  

• A falta de capacitação adequada pode resultar em falhas na execução orçamentária, descumprimento de 

normativas e dificuldades na gestão de contratos e licitações.  

• O treinamento proporcionará segurança jurídica aos gestores, minimizando riscos de responsabilização 

por atos administrativos inadequados.  

• A oficina abordará temas estratégicos como governança, planejamento, orçamento e liderança, 

permitindo que os gestores tomem decisões mais embasadas.  

• O investimento na capacitação dos gestores impacta diretamente na qualidade dos serviços prestados à 

população, promovendo maior eficiência na administração pública.  

• O curso reforçará a importância da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), orientando os gestores sobre 

a correta aplicação dos recursos públicos e o cumprimento das regras de prestação de contas.  

• A capacitação contribuirá para o fortalecimento da transparência na gestão, promovendo práticas mais 

éticas e eficientes.  

• A IGAM SC possui experiência comprovada na realização de treinamentos voltados à administração 

pública, com corpo docente qualificado e metodologia reconhecida.  

• A escolha de uma entidade especializada garante um curso alinhado às necessidades da gestão pública, 

com conteúdo atualizado e aplicável à realidade dos órgãos governamentais.  

• Gestores capacitados resultam em maior eficiência na alocação de recursos, melhor planejamento de 

políticas públicas e maior qualidade na prestação de serviços à população.  

• A oficina contribuirá para a construção de uma administração mais moderna, transparente e eficaz, 

beneficiando diretamente a sociedade.  

 
Ainda assim, vale destacar que se optou por adotar a Modalidade de contratação via Inexigibilidade de Licitação. 

Logo, o artigo 74, inciso III, alínea “f” da Lei n° 14.133/21 prevê que:   

  

“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 

nos casos de:  

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 

divulgação;  

(...)  

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;” 

 

Não paira nenhuma dúvida que a referida Pessoa Jurídica possui reputação, experiência e conhecimento 

compatíveis com a prestação do serviço que se propõe. Desta maneira, a Administração Municipal realizará a 

referida contratação em prol dos Munícipes, bem como dos Servidores Públicos Municipais.  

 

6. DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 



 

 

 
A prestação do serviço será na Sede do IGAMSC - Rua General Liberato Bittencourt, 1475, 12 andar - CEP: 

88070-800, Canto - Florianópolis, e está prevista para os dias 17 a 21 de março de 2025, presencialmente. 

7. DAS SANÇÕES 

O inadimplemento dos prazos e condições desse Edital sujeitará a Licitante às sanções Administrativas, previstas 

na Lei nº 14.133/21. 

8. DO FORO  

O foro competente para dirimir possíveis dúvidas, após se esgotarem as tentativas de composição Administrativa, 

independente de outro que por mais privilegiado seja, será o da Comarca de Correia Pinto/SC. 

9. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

O prazo de vigência contratual será de até 30 dias após a assinatura do contrato. 

10. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

Para a extinção do contrato, aplicar-se-à no que couber as disposições previstas no artigo 137, e seguintes, da Lei 

nº 14.133/21. 

11. DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR 

A constante evolução da legislação brasileira, especialmente com a promulgação da Nova Lei de Licitações (Lei 

nº 14.133/2021), impõe desafios contínuos à gestão pública, especialmente no que se refere aos processos de 

contratação. A implementação dessa nova lei traz uma série de modificações e exigências que precisam ser 

compreendidas e aplicadas de forma eficiente pelos servidores envolvidos nas licitações e contratações públicas. 

Neste contexto, torna-se imprescindível a realização de capacitação especializada para os servidores da Prefeitura 

Municipal de Correia Pinto, a fim de garantir a correta interpretação e aplicação dos novos instrumentos, 

procedimentos e diretrizes estabelecidos pela Nova Lei de Licitações. O curso " Oficina de Novos Gestores", 

oferecido pelo IGAM, apresenta-se como a solução mais adequada para atender essa necessidade, pois proporciona 

aos participantes o domínio das etapas do fluxo licitatório e dos instrumentos necessários para um planejamento 

eficaz das contratações. 

Além disso, a capacitação contribuirá para a redução de erros e impropriedades no processo de licitação, garantindo 

maior eficiência, transparência e legalidade nas contratações públicas. Isso também se alinha ao compromisso da 

administração pública com a correta aplicação dos recursos públicos, minimizando riscos e promovendo uma 

gestão mais eficaz e alinhada às exigências legais. 

Portanto, a contratação do IGAM para a realização desse curso é essencial para capacitar os servidores, 

proporcionar a atualização necessária com as mudanças da legislação e assegurar o cumprimento das normas 

estabelecidas pela Nova Lei de Licitações, favorecendo a boa prática administrativa e a excelência nos processos 

de contratação pública. 

Desta forma o IGAM apresenta uma solução completa nas mais diversas áreas da Administração pública 

municipal, disponibilizando conteúdo mensal “online” e também orientações técnicas nas mais diversas áreas da 

administração pública municipal. 

 O IGAM é uma empresa fundada em 1º de janeiro de 1992, com sedes em Santa Catarina, no Rio Grande do Sul 

e no Paraná e atende mais de trezentos órgãos públicos de municípios de vários estados brasileiros. Em seu corpo 

técnico o IGAM possui profissionais das áreas contábil, jurídica e de gestão, com qualificação e experiência para 

atuar junto aos Poderes Executivo e Legislativo. O IGAM tem reconhecimento na esfera governamental e 

notoriedade reconhecida judicial e administrativamente. 

O IGAM capacita mais de dois mil alunos por ano, por meio de seus cursos e treinamentos, nas modalidades aberta, 

in Company, por plataforma remotas, ao vivo, presencial ou EAD. Cursos in Company são ministrados não só para 

prefeituras e câmaras municipais, mas para Tribunais, por meio de suas escolas judiciais, e Ministérios Públicos 

Estaduais. 



 

 

 O IGAM também é editora, com produção de vários títulos voltados para a Administração pública municipal e 

para parlamentos, além de produzir seu informativo técnico, com atualização de conteúdo mensal, visando dar 

subsídio e gerar segurança aos agentes públicos, detentores de mandato eletivo, membros de poder, titulares de 

cargo efetivo ou de cargo em comissão e demais servidores públicos, quanto às matérias que se relacionam com 

as funções que cada agente, de acordo com a natureza, responsabilidade, grau de responsabilidade e peculiaridade 

de seu vínculo, possa melhor cumprir seu papel. 

12. DO PARECER JURÍDICO 

O objeto pretendido pela Administração Pública e ora processado se caracteriza em hipótese de Inexigibilidade, 

amparado no artigo 74, caput., inc. III, alínea “f” e § 3º, da Lei n° 14.133/21, com as justificativas presentes nos 

autos.  

13. RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO, GESTOR E FISCAL DE CONTRATO (NOME, CPF, 

MATRÍCULA, LOTAÇÃO). 

 

13.1 Gestor do Contrato  

A Gestão Fiscal do Contrato ficará sob a responsabilidade do seguinte servidor:  

Nome: Paulo Geraldo Faé 

CPF: ***. 033.239-** 

Secretário Municipal de Administração e Planejamento 

13.2 Fiscal do Contrato  

A Fiscalização do Contrato ficará sob a responsabilidade do seguinte servidor:  

Nome: Jaison Muniz Rosa 

CPF: ***.935.539-** 

Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico 

 

14. DA PUBLICAÇÃO  

VEÍCULO DE COMUNICAÇÃO: Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina – DOM/SC.  

 

Correia Pinto, 17 de março de 2025. 

 

                                                                                                  

(Assinatura Digital) 

Paulo Geraldo Faé 

Secretário de Administração e Planejamento 

 

 

 

(Assinatura Digital) 

Lucia Raquel Rodrigues Ortiz 

Prefeita Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO I – MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2025 XXXX 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX, 

QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICIPIO DE CORREIA 

PINTO E A EMPRESA IGAM SC CURSOS E 

CONSULTORIA LTDA.   

O MUNICÍPIO DE CORREIA PINTO, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede na Rua Duque de Caxias, nº 

3601, Centro, Correia Pinto/SC, inscrito no CNPJ sob nº 75.438.655/0001-45, neste ato representado pela Prefeita, 

Sra. Lucia Raquel Rodrigues Ortiz, inscrita no CPF sob o nº ***.343.169-**, doravante denominada 

CONTRATANTE, e o(a) IGAM SC CURSOS E CONSULTORIA LTDA, sediada na Rua General Liberato 

Bittencourt, nº 1885, salas 301 e 302, Estreito - Florianópolis/ SC, CEP 88.070-800, inscrita no CNPJ n° 

28.474.582/0001-67, doravante designado CONTRATADO, neste ato representada pelo Diretor Administrativo 

Sr. ALEXANDRE ALVES, portador do CPF sob o nº ***. 439.659-**, conforme atos constitutivos da empresa 

apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 3/2025 PMCP e em observância às disposições 

da Lei nº 14.133, de 2021 e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 75, de 2021, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente de Inexigibilidade de Licitação nº 3/2025 PMCP mediante as cláusulas e condições 

a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de Serviços Especializados do IGAM SC CURSOS E 

CONSULTORIA LTDA para a capacitação dos servidores públicos por meio do curso “Oficina de Novos 

Gestores”, em conformidade com o artigo 74, inciso III, alínea “f” da Lei 14.133/21 – Processo 

Inexigibilidade de Licitação Sistema Interno e-CIGA nº 09/2025 – PMCP, nas condições estabelecidas no 

Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

Item Descrição Qtd. Un. Valor Unitário Valor Total 

01 

Oficina 1 -  

Finanças e Gestão Tributária  03 Serviço R$ 1.990,00 R$ 5.970,00 

02 

Oficina 2 - Licitações e Contratos 

Administrativos  

 

02 Serviço R$ 1.990,00 R$ 3.980,00 

 Total R$ 9.950,00 

 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.2. O Edital da Autorização de Contratação Direta por Inexigibilidade, caso existentes;  

1.3.3. A Proposta do Contratado; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 



 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias contados da assinatura do contrato, na forma 

do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando 

o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa 

do contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, 

entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO  

5.1. PREÇO 

5.1.1. O valor total da contratação é de R$ 9.950,00 (nove mil, novecentos e cinquenta reais). 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1 O pagamento será liberado mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda 

Municipal de Correia Pinto e, se for o caso, do município em que for sediada a CONTRATADA, bem como 

certidão negativa do INSS.  

5.2.2 A não apresentação do documento enunciado no item 5.2.1 implica na suspensão do pagamento da fatura 

até a apresentação, não sendo exigível, neste caso, atualização financeira dos valores, por inadimplemento. 

 

5.2.3 Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, bem assim, em razão de 

dano ou prejuízo causado à CONTRATANTE ou a terceiros, não gerando essa postergação direito à atualização 

monetária do preço.  

5.2.4 O pagamento da fatura será sustado se verificada execução defeituosa do Contrato, e enquanto persistirem 

restrições quanto ao fornecimento efetivado, não gerando essa postergação direito à atualização monetária do 

preço  

5.2.5 O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será efetuado mediante crédito em 

conta bancária, em até 30 (trinta) dias, após a liquidação da despesa, após a apresentação da respectiva Nota 

Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente. 

 

5.3. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.3.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 

conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 



 

 

5.3.2.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota 

fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.3.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.3.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o contratante; 

5.3.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133/2021.    

5.3.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) 

identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.3.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.3.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

5.3.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

5.3.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

5.3.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.3.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.3.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 



 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE  

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado. 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do INPC (Índice Nacional de Preço ao Consumidor), 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Emitir a Autorização de Fornecimento;  

7.1.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do Contrato;  

7.1.3. Prestar esclarecimentos que forem solicitados pela contratada;  

7.1.4. Notificar à Contratada a ocorrência de irregularidades na execução do objeto;  

7.1.5. Efetuar os pagamentos conforme prazos estabelecidos.  

7.1.6. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1.6.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) 

dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 



 

 

8.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

II); 

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos 

termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 

do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF;  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 



 

 

8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina. 

8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.16.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  

8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); 

8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

8.1.19.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

9.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente 

venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 

com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 

contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  



 

 

9.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, 

f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa: 

(1) moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 30 (trinta) dias;  

(a) O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 

I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 



 

 

(2) compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto; 

11.2.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157) 

11.2.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

11.2.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (dias) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

11.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

11.4. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

11.5. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

11.6. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160) 

11.7.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

11.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 



 

 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

físico-financeiro. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

12.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.1.1. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se 

não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.1.1.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.2.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

PMCP: 06.001.04.122.0002.2009.3.3.90.00.00 / 1.501.0000.1000 (21) 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.  

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato. 



 

 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.  

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 

previstas na Lei nº 14.133/21. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 

17.1.  As partes contratantes elegem o foro da Comarca de Correia Pinto/SC para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Correia Pinto (SC), XX de XXXXXX de XXXX.       

                                                                            

(Assinatura Digital) (Assinatura Digital) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORREIA PINTO           IGAM SC CURSOS E CONSULTORIA LTDA                                         

                   LUCIA RAQUEL RODRIGUES ORTIZ                                                      CONTRATADO  

                                  CONTRATANTE 

 

 

 

(Assinatura Digital)  

PAULO GERALDO FAÉ 

Gestor do Contrato 

 

 

 

(Assinatura Digital) 

JAISON MUNIZ ROSA  

Fiscal do Contrato 
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